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Legenda dos símbolos utilizados

* Processo de consulta
Maioria dos votos expressos

**I Processo de cooperação (primeira leitura)
Maioria dos votos expressos

**II Processo de cooperação (segunda leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar a posição comum
Maioria  dos membros que compõem o Parlamento para rejeitar 
ou alterar a posição comum

*** Parecer favorável
Maioria  dos membros que compõem o Parlamento, excepto nos 
casos visados nos artigos 105º, 107º, 161º e 300º do Tratado CE e 
no artigo 7º do Tratado UE

***I Processo de co-decisão (primeira leitura)
Maioria dos votos expressos

***II Processo de co-decisão (segunda leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar a posição comum
Maioria  dos membros que compõem o Parlamento para rejeitar 
ou alterar a posição comum

***III Processo de co-decisão (terceira leitura)
Maioria  dos votos expressos para aprovar o projecto comum

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta pela 
Comissão)
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PÁGINA REGULAMENTAR

Por carta de 25 de Julho de 2000, o Conselho consultou o Parlamento, nos termos do artigo 
13º, alínea i) sobre a proposta de decisão do Conselho sobre o Programa relativo à 
Estratégia-Quadro da Comunidade para a Igualdade entre Homens e Mulheres 
(2001-2005)(COM(2000)335 – 2000/0143 (CNS)).

Na sessão de 4 de Setembro de 2000, a Presidente do Parlamento comunicou o envio da 
referida proposta à Comissão dos Direitos da Mulher e da Igualdade de Oportunidades, 
competente quanto à matéria de fundo, e à Comissão dos Orçamentos, à Comissão das 
Liberdades e dos Direitos dos Cidadãos, da Justiça e dos Assuntos Internos e à Comissão do 
Emprego e dos Assuntos Sociais encarregadas de emitir parecer (C5-0386/2000).

Na sua reunião de 26 de Janeiro de 2000, a Comissão dos Direitos da Mulher e da Igualdade 
de Oportunidades designou relator Marianne Eriksson.

Nas suas reuniões de 2 e 10 de Outubro de 2000, a comissão procedeu à apreciação da 
proposta da Comissão e do projecto de relatório.

Na última reunião, a comissão aprovou o projecto de resolução legislativa por unanimidade, 
com 1 abstenção.

Encontravam-se presentes no momento da votação: Maj Britt Theorin, presidente, Marianne 
Eriksson, vice-presidente e relatora; Anne E.M.Van Lancker, vice-presidnete; Jillian Evans, 
vice-presidente; María Antonia Avilés Perea, Armonia Bordes, Geneviève Fraisse, Fiorella 
Ghilardotti, Lissy Gröner, María Izquierdo Rojo (em substituição de María Rodriguez 
Ramos), Rodi Kratsa, Astrid Lulling, Eryl Margaret McNally, Pasqualina Napoletano (em 
substituição de Elena Ornella Pacioitti), Christa Prets, Amalia Sartori, Miet Smet, Elena 
Valenciano Martínez-Orozco e Sabine Zissener.

O parecer da Comissão dos Orçamentos encontra-se apenso ao presente relatório. Em 5 e 6 de 
Setembro de 2000, a Comissão das Liberdades e dos Direitos dos Cidadãos, da Justiça e dos 
Assuntos Internos,bem como a Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais decidiram não 
emitir parecer.

O relatório foi entregue em 13 de Outubro de 2000.

O prazo para a entrega de alterações ao presente relatório constará do projecto de ordem do 
dia do período de sessões em que for  apreciado. 
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PROPOSTA LEGISLATIVA

Proposta de decisão do Conselho sobre o Programa relativo à Estratégia-Quadro da 
Comunidade para a Igualdade entre Homens e Mulheres (2001–2005) (COM(2000)0335 
– C5-0386/2000 – 000143(CNS))

Esta proposta foi alterada como se segue:

Texto da Comissão1 Alterações do Parlamento

(Alteração 1)
5º citação bis (nova)

Tendo em conta a estratégia-quadro da 
Comunidade para a  igualdade entre 
homens e mulheres (Anexo I).

Justificação:

Afigura-se importante chamar  a atenção para a  nova estratégia, mencionando-a já numa 
citação.

(Alteração 2)
Considerando 1 bis (novo)

1 bis. A igualdade entre homens e mulheres 
comporta uma reconhecida dimensão 
masculina que envolve atitudes, obrigações 
e direitos equivalentes.

Justificação:

Às obrigações morais e práticas relacionadas com a partilha de responsabilidades familiares 
encontram-se associados direitos. Em muitos Estados-Membros, o pai que educa sozinho um 
filho dispõe de um menor número de direitos e de inferior acesso a medidas de apoio, não 
usufruindo de direitos análogos no respeitante à licença parental paga. Enquanto que, no 
primeiro caso, se trata seguramente de um direito partilhado independentemente do sexo, no 
segundo trata-se de um desincentivo à licença parental, o que, por seu turno, pode impedir o 

1 JO C ....
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regresso da mãe ao mercado de trabalho.

(Alteração 3)
(Considerando 3)

A persistência de desigualdades entre os 
homens e as mulheres justifica a 
continuação e a intensificação da acção 
comunitária neste domínio.

A persistência da discriminação de ordem 
estrutural relativa ao género, bem como a 
dupla - e frequentemente múltipla - 
discriminação sofrida por numerosas 
mulheres, nomeadamente as jovens, as 
mulheres migrantes, as mães sozinhas, as 
mulheres idosas, etc. e a persistência de 
desigualdades entre os homens e as mulheres 
justificam a continuação e a intensificação 
da acção comunitária neste domínio, bem 
como a adopção de novos métodos e de 
novas abordagens na matéria.

Justificação:

As mulheres não constituem um grupo homogéneo em termos de idade, de classe ou de outras 
características. Assim sendo, a discriminação dupla ou múltipla sofrida por numerosas 
mulheres deverá ser tida em consideração. Para combater este problema, cumpre 
experimentar outras políticas que talvez sejam mais eficazes do que as que têm estado em 
vigor até ao presente. 

(Alteração 4)
Considerando (5) bis (novo)

(5) bis. Na Quarta Conferência Mundial 
sobre as Mulheres, realizada em Pequim, 
em 15 de Setembro de 1995, foi aprovada 
uma declaração e uma plataforma de 
acção para eliminar a discriminação 
contra as mulheres e remover todos os 
obstáculos à igualdade entre homens e 
mulheres. No documento final da sessão 
especial de acompanhamento e avaliação 
efectuada na Assembleia Geral da ONU, 
em Nova Iorque, de 5 a 9 de Junho de 
2000 (Pequim + 5) foram confirmadas a 
declaração e a plataforma de acção e, 
além disso,  a plataforma de acção foi 
reforçada nalguns domínios.
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Justificação:

É crucial recordar o trabalho das Nações Unidas em matéria de igualdade entre homens e 
mulheres.

(Alteração 5)
Considerando (5) ter (novo)

(5) ter. Na reunião do Conselho Europeu 
de Lisboa de 23-24 de Março de 2000, a 
Comissão e os Estados-Membros foram 
exortados a promoverem por todas as 
formas a igualdade entre homens e 
mulheres na política de emprego, por 
exemplo, reduzindo a segregação no 
trabalho e tornando mais fácil conciliar o 
trabalho e a vida de família, 
nomeadamente estabelecendo novos 
pontos de referência para melhores 
sistemas de acolhimento de crianças. Na 
Cimeira estabeleceram-se também 
objectivos quantitativos, nomeadamente 
relativos ao grau de ocupação das 
mulheres que deverá aumentar dos 51% 
actuais para 60% no ano 2010.

Justificação:

Revela-se importante recordar as reuniões do Conselho Europeu durante a Presidência 
Portuguesa, que se coroaram de êxito no domínio da igualdade de oportunidades na política 
de emprego, em particular no tocante ao estabelecimento de objectivos quantitativos.

(Alteração 6)
Considerando (5) quater (novo)

(5) quater. O trabalho desenvolvido pela 
Comunidade no que respeita à igualdade 
entre homens e mulheres deve ser 
realizado, em parte, através de uma 
adaptação das políticas (medidas 
pró-activas: integração de uma 
perspectiva de igualdade entre homens e 
mulheres), e, por outro lado, através da 
realização de medidas concretas para 
melhorar a situação das mulheres na 
sociedade (medidas reactivas: medidas 
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específicas).

Justificação:

Deve ser especificado na Decisão que a Comissão, os Estados-Membros e o Parlamento 
estão obrigados tanto a integrar como a adoptar medidas especiais.

(Alteração7)
Considerando 6

A nova estratégia comunitária para a 
igualdade entre homens e mulheres está 
consubstanciada numa estratégia-quadro 
que congrega todas as políticas em torno 
dos esforços para a concretização da 
igualdade entre homens e mulheres e no 
presente programa, que reúne as actividades 
horizontais e de coordenação necessárias 
para garantir a coerência e desenvolver as 
sinergias entre as acções relacionadas com 
a igualdade entre os homens e as mulheres 
em todas as políticas da Comunidade.

A nova estratégia-quadro comunitária para a 
igualdade entre homens e mulheres 
congregará todas as actividades 
comunitárias, em conformidade com o 
disposto no nº 2 do artigo 3º do Tratado que 
visa eliminar desigualdades e promover a 
igualdade entre homens e mulheres.  O 
presente programa, que reúne as actividades 
horizontais e de coordenação necessárias 
para garantir a coerência e desenvolver as 
sinergias no respeitante à implementação 
da estratégia-quadro na União e nas suas 
Instituições.

Justificação:

O programa constitui uma medida de apoio tendente a permitir a implementação da 
estratégia-quadro. Torna-se importante mencionar, no Tratado, o artigo referente à 
integração da perspectiva de género nas políticas comunitárias.

(Alteração 8)
Considerando 8

(8) Para o êxito de qualquer acção 
comunitária, é necessário acompanhar e 
avaliar os resultados em função dos 
objectivos.

(8) Para o êxito da estratégia e do 
programa, é necessário acompanhar e 
avaliar os resultados em função dos 
objectivos, bem como adoptar acções de 
auditoria dos orçamentos públicos sob a 
perspectiva do género, quer a nível 
nacional, quer local.  A avaliação deve ser 
tornada pública.
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Justificação:

Deve-se indicar explicitamente que o controlo continuo e a avaliação dizem respeito tanto à 
estratégia como ao programa. As acções de auditoria dos orçamentos públicos sob a 
perspectiva do género  constituem um instrumento essencial para verificar se o princípio do 
'gender mainstreaming' é aplicado nas políticas públicas a nível nacional e local. O modo 
mais eficaz de proceder a esta verificação é proceder à análise de todas as dotações 
orçamentais de acordo com o impacto em termos de género. É também da maior importância 
que exista a máxima abertura, de tal forma que todos os interessados, a todos os níveis, 
possam conhecer o trabalho realizado, mesmo durante o seu decurso.

(Alteração 9)
Considerando 11 bis (novo)

11 bis.  Todos os Estados-Membros e os 
países candidatos à adesão assinaram e 
ratificaram a Convenção das Nações 
Unidas para a eliminação de todas as 
formas de discriminação contra as 
mulheres (CEDAW), cumprindo assim, 
promover acções, a nível comunitário, que 
suplementem as acções empreendidas a 
nível nacional visando a aplicação da 
referida Convenção.

Justificação:

A política da União Europeia em matéria de igualdade entre homens e mulheres deveria 
contribuir igualmente para a implementação da Convenção das Nações Unidas sobre as 
mulheres

(Alteração 10)
Artigo 1º

A presente decisão institui um programa de 
promoção da igualdade entre homens e 
mulheres, a seguir designado "o programa", 
para o período de 1 de Janeiro de 2001 a 
31 de Dezembro de 2005

A presente decisão sanciona a 
estratégia-quadro da Comunidade para a  
igualdade entre homens e mulheres, 
consagrada no Anexo 1 e institui um 
programa de promoção desta estratégia , a 
seguir designado "o programa", para o 
período de 1 de Janeiro de 2001 a 
31 de Dezembro de 2005
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Justificação:

O objectivo fundamental consiste na aplicação da referida estratégia, devendo a mesma, por 
conseguinte, constar de um anexo separado à decisão do Conselho.

(Alteração 11)
Artigo 2º, nº 1

1. O programa diz respeito à estratégia 
global da Comunidade em matéria de 
igualdade entre homens e mulheres, que 
congrega todas as políticas comunitárias 
orientadas para a concretização da igualdade 
entre homens e mulheres, incluindo políticas 
de integração das questões em matéria de 
sexo e acções específicas dirigidas às 
mulheres.

1. O programa constitui  um dos 
instrumentos necessários à 
implementação da estratégia global 
da Comunidade em matéria de 
igualdade entre homens e mulheres, 
que congrega todas as políticas e 
acções comunitárias orientadas para 
a concretização da igualdade entre 
homens e mulheres, incluindo 
políticas de integração das questões 
em matéria de sexo e acções 
específicas dirigidas às mulheres de 
todos os grupos sociais e de todas as 
idades.

Justificação:

O programa constitui uma medida de apoio tendente a permitir a aplicação da 
estratégia-quadro. Cumpre salientar que é necessário prestar particular atenção às mulheres 
de todas as camadas sociais, visto que todas se confrontam com os mesmos problemas.

(Alteração 12)
Artigo 2º, nº 1 bis (novo)

1 bis. Por integração da perspectiva de 
género entende-se a (re)organização, a 
melhoria, o desenvolvimento e a avaliação 
de todos os processos políticos, por forma a 
que a perspectiva da igualdade de género 
seja incorporada em todas as políticas, a 
todos os níveis e em todas as fases, pelos 
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actores normalmente envolvidos no 
processo decisório.

Justificação:

No  intuito de obstar a qualquer mal-entendido e de salientar as implicações práticas da 
integração da perspectiva de género ( "gender mainstreaming"), revela-se necessário aditar 
uma definição ao texto legal. Essa definição é extraída do relatório do Conselho da Europa 
"EG-S-MS(98)2, p.15, de aceitação geral.

(Alteração 13)
Artigo 2º, nº 2

2. O programa de apoio coordena, 
apoia e financia as actividades horizontais 
e de coordenação no âmbito das áreas de 
intervenção da estratégia-quadro da 
Comunidade para a igualdade entre 
homens e mulheres, a saber: vida 
económica; igualdade de participação e 
representação, direitos sociais, vida civil, 
papéis e estereótipos masculinos e 
femininos. A dimensão da igualdade entre 
homens e mulheres no alargamento da 
Comunidade, bem como nas políticas 
comunitárias de relações externas e de 
cooperação para o desenvolvimento, 
permeará todas as áreas de intervenção da 
estratégia-quadro.

2. O programa de apoio coordena,  
apoia e financia a realização das 
actividades horizontais e de coordenação 
no âmbito das áreas de intervenção da 
estratégia-quadro da Comunidade para a 
igualdade entre homens e mulheres, a 
saber: vida económica; igualdade de 
participação e representação, direitos 
sociais, vida civil, papéis e estereótipos 
masculinos e femininos. A dimensão da 
igualdade entre homens e mulheres no 
alargamento da Comunidade, bem como 
nas políticas comunitárias de relações 
externas e de cooperação para o 
desenvolvimento, permeará todas as áreas 
de intervenção da estratégia-quadro e do 
programa.

Justificação:

As medidas de promoção da igualdade entre homens e mulheres nos países candidatos e nos 
países que recebem ajuda para o desenvolvimento devem ser introduzidas tanto na estratégia 
como no programa.

(Alteração 14)
Artigo 2º bis (novo)

2 bis. O montante financeiro de referência 
para a implementação do programa entre 1 
de Janeiro de 2001 e 31 de Dezembro de 
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2005 ascenderá, pelo menos, a 50 milhões 
de euros. As dotações anuais serão 
concedidas pela autoridade orçamental no 
âmbito das Perspectivas Financeiras.

Justificação:

É muito importante mencionar um orçamento concreto para a implementação de todo o 
programa.

(Alteração 15)
Artigo 3º (-a) (nova)

(-a) apoiar a implementação da 
estratégia-quadro da Comunidade para a 
igualdade entre homens e mulheres;

Justificação:

O principal objectivo consiste na implementação da estratégia-quadro;

(Alteração 16)
Artigo 3º, alínea b)

b)  melhorar a compreensão do fenómeno da 
discriminação directa e indirecta em razão 
do sexo, determinando os casos em que 
existe e a respectiva gravidade e avaliando a 
eficácia de políticas e práticas na matéria;

b) melhorar a compreensão do fenómeno da 
discriminação directa e indirecta em 
razão do sexo, bem como da 
discriminação dupla - e frequentemente 
múltipla - particularmente os casos de 
discriminações múltiplas sofrida por 
numerosas mulheres, nomeadamente as 
jovens, as mulheres migrantes, as mães 
que têm exclusivamente a seu cargo a 
educação dos filhos, as mulheres 
idosas, etc., determinando os casos em 
que existe e a respectiva gravidade e 
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avaliando a eficácia de políticas e 
práticas na matéria;

Justificação:

As mulheres não constituem um grupo homogéneo em termos de idade, de classe social ou de 
outras especificidades. Assim sendo, a discriminação dupla ou múltipla sofrida por 
numerosas mulheres deverá ser tida em consideração.

(Alteração 17)
Artigo 3º, alínea c) bis (nova)

c) bis. apoiar a Comunidade na avaliação 
da necessidade de outras iniciativas, 
nomeadamente, se for necessário, 
legislativas, para promover a igualdade 
entre homens e mulheres e combater a 
discriminação com base no género.

Justificação

O programa deve ser utilizado para avaliar a necessidade de outras iniciativas comuns. 

(Alteração 18)
Artigo 3º, alínea c) ter (nova)

c) ter. apoiar e promover os esforços 
desenvolvidos pelos países candidatos 
para atingirem a igualdade entre homens 
e mulheres e coordenar o trabalho com 
esses países no quadro de outros 
programas comunitários (PHARE, 
DAPHNE, STOP).

Justificação:
Os países candidatos têm toda a liberdade de decidir acerca das respectivas acções. É, por 
conseguinte, arrogante pedir-lhes que melhorem as suas acções. Há, sim, que os apoiar. 
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(Alteração 19)
Artigo 4º, nº 1, alínea b)

b) Análise e avaliação:

Análise de factores e políticas associados à 
igualdade entre homens e mulheres, incluindo 
recolha de dados estatísticos, realização de 
estudos, avaliação de impacto no género, 
criação de instrumentos e mecanismos, 
definição de indicadores e parâmetros de 
referência e divulgação eficaz dos resultados. 
Incluirá ainda acções de acompanhamento da 
execução e aplicação do direito comunitário 
em matéria de igualdade, através da avaliação 
de legislações e práticas a fim de determinar 
o respectivo impacto e eficácia.

b) Análise e avaliação:

Análise de factores e políticas associados à 
igualdade entre homens e mulheres, incluindo 
recolha de dados estatísticos, realização de 
estudos, avaliação de impacto no género, 
auditoria dos orçamentos públicos sob a 
perspectiva do género, quer a nível nacional, 
quer local, criação de instrumentos e 
mecanismos, definição de indicadores e 
parâmetros de referência e divulgação eficaz 
dos resultados. Incluirá ainda acções de 
acompanhamento da execução e aplicação do 
direito comunitário em matéria de igualdade, 
através da avaliação de legislações e práticas 
a fim de determinar o respectivo impacto e 
eficácia.

Justificação:
As acções comunitárias destinadas a avaliar a aplicação horizontal do princípio da 
igualdade de oportunidades entre homens e mulheres deverão, necessariamente, a análise 
das dotações dos orçamentos públicos, nacionais e locais, segundo uma perspectiva de 
género. Esta análise constitui a forma mais eficaz e transparente de verificar se as políticas 
públicas implementadas respeitam, concretamente, o 'gender mainstreaming'.

(Alteração 20)
Artigo 4º, nº 1, alínea c)

c) Formação de competências:

Cooperação transnacional entre os principais 
agentes, através da promoção da ligação em 
rede e do intercâmbio de experiências a nível 
comunitário entre as autoridades nacionais, 
os parceiros sociais e as organizações não 
governamentais.

c) Formação de competências:

Cooperação transnacional entre os principais 
agentes, através da promoção da ligação em 
rede e do intercâmbio de experiências a nível 
comunitário entre as autoridades nacionais, 
os parceiros sociais e as organizações não 
governamentais. A principal ligação em rede 
é a da Comissão dos Direitos da Mulher e da 
Igualdade de Oportunidades do Parlamento 
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Europeu com as comissões responsáveis dos 
Parlamentos dos Estados-Membros e dos 
países candidatos à adesão.

Justificação:

A bem da integração da perspectiva de género ("gender mainstreaming") nas políticas da 
União Europeia, revela-se de extrema importância a manutenção de um diálogo contínuo entre 
os representantes do Parlamento Europeu e os parlamentos nacionais e os países candidatos 
à adesão. As autoridades locais e regionais constituem importantíssimos prestadores de 
serviços, mediadores, educadores e divulgadores das melhores práticas, sendo, 
frequentemente, os principais empregadores numa determinada região.

(Alteração 21)
Artigo 5º, nº1

1 Competirá à Comissão:

a) assegurar que as acções comunitárias 
abrangidas pelo presente programa sejam 
executadas em conformidade com as 
disposições constantes do Anexo; 

1 Competirá à Comissão:

a) assegurar que as acções comunitárias 
abrangidas pelo presente programa sejam 
executadas, mediante assistência técnica, 
em conformidade com as disposições 
constantes do Anexo; 

Justificação:
As necessidades de assistência técnica devem ser incluídas no texto legislativo tal como foi 
acordado pela Comissão e a autoridade orçamental no contexto do B' 2000.

(Alteração 23)
Artigo 5º, nº 1, alínea b)

b) manter um intercâmbio regular de pontos 
de vista com os membros do comité referido 
no artigo 6º, com representantes das 
organizações não governamentais e os 
parceiros sociais a nível comunitário, no que 
se refere à execução e acompanhamento do 
programa e às orientações políticas afins;

b) manter um diálogo permanente e contínuo 
com os representantes do Parlamento 
Europeu, das organizações não 
governamentais e os parceiros sociais a nível 
comunitário sobre a forma como a estratégia 
e o programa devem ser formulados, 
executados e acompanhados e organizar um 
debate sobre as linhas estratégicas afins; 
para atingir este objectivo, a Comissão 
deverá velar por que as organizações não 
governamentais e os parceiros sociais 
disponham do maior número possível de 
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informações; a Comissão informará o 
comité criado nos termos do artigo 6º sobre 
o seu diálogo com as organizações não 
governamentais e com os parceiros sociais;

Justificação:

O Parlamento Europeu que representa o órgão democrático no seio das Instituições europeias 
deverá ser intimamente associado à formulação, implementação, acompanhamento e debate 
das linhas estratégicas no quadro de um diálogo contínuo.

(Alteração 24)
Artigo 6º, nº 1 bis (novo)

1 bis. A fim de garantir uma participação 
equilibrada de homens e mulheres, os 
Estados-Membros deverão designar uma 
mulher e um homem como representantes 
no comité.

Justificação:

Ao instituir o referido comité, há que garantir uma equilibrada participação de homens e 
mulheres no mesmo.

(Alteração 25)
Artigo 6º, nº 5

5. Com vista a assegurar a coerência e a 
complementaridade do presente programa 
em relação às medidas referidas no artigo 7º, 
a Comissão manterá o comité regularmente 
informado no que se refere a outras acções 
comunitárias que contribuam para a 
promoção da igualdade entre mulheres e 
homens. Se for caso disso, a Comissão 
estabelecerá uma cooperação regular e 
estruturada entre este comité e os comités de 
acompanhamento instituídos no âmbito de 
outras políticas, instrumentos e acções 

5. Com vista a assegurar a coerência e a 
complementaridade do presente programa 
em relação às medidas referidas no artigo 7º, 
a Comissão manterá o comité e o 
Parlamento Europeu regularmente 
informados no que se refere a outras acções 
comunitárias que contribuam para a 
promoção da igualdade entre mulheres e 
homens. Se for caso disso, a Comissão 
estabelecerá uma cooperação regular e 
estruturada entre este comité e os comités de 
acompanhamento instituídos no âmbito de 



RR\423203PT.doc 17/38 PE 287.025

PT

relevantes. outras políticas, instrumentos e acções 
relevantes.

Justificação:

O procedimento deverá ser tão aberto quanto possível.

(Alteração 26)
Artigo 6º, nº 5 bis(novo)

5 bis.  Os representantes dos países 
candidatos à adesão deverão ser 
convidados a participar nas reuniões(com 
estatuto de observadores).

Justificação:

O envolvimento dos países candidatos revela-se importante a fim de facilitar a 
implementação do acervo neste domínio.

(Alteração 27)
Artigo 7º, nº 1

1.  A Comissão, em cooperação com os 
Estados-Membros, assegurará a coerência 
global com outras políticas, instrumentos e 
acções da União e da Comunidade, 
nomeadamente criando mecanismos 
apropriados de coordenação das actividades 
do presente programa com actividades 
relevantes relacionadas com a investigação, 
o emprego, a não discriminação, a 
integração social, a educação, a formação e a 
política de juventude, justiça e assuntos 
internos, assim como no domínio do 
alargamento e das relações externas da 
Comunidade.

1.  A Comissão, em cooperação com os 
Estados-Membros, assegurará a coerência 
global com outras políticas, instrumentos e 
acções da União e da Comunidade, bem 
como a integração da perspectiva de género 
nos mesmos,  nomeadamente mediante o 
recurso a avaliações do impacto no género, 
mecanismos de acompanhamento e 
indicadores de referência em domínios 
políticos, como sejam governação, a 
investigação, o emprego, a não 
discriminação, a integração social, a 
erradicação da pobreza entre as mulheres, 
a saúde, a educação, a formação e a política 
de juventude, a cultura, justiça e assuntos 
internos, assim como no domínio do 
alargamento e das relações externas da 
Comunidade (incluindo os direitos do 
Homem).
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Justificação:

A integração da perspectiva de género requer a utilização de instrumentos adequados. A 
coordenação, só em si, não se revela suficiente. As mulheres encontram-se extremamente 
sub-representadas no processo decisório e na vida política, em todas as esferas de 
governação: local, regional, nacional e europeia, tanto nos Estados-Membros, como nos 
países candidatos à adesão É importante mencionar que as mulheres são mais afectadas pela 
pobreza do que os homens. A saúde, a cultura  e os direitos humanos são  domínios críticos  
para a consecução da igualdade entre homens e mulheres.

(Alteração 28)
Artigo 7º, nº 2

2. A Comissão e os Estados-Membros 
assegurarão a coerência e a 
complementaridade entre as acções 
empreendidas no âmbito do presente 
programa e as outras acções da União e da 
Comunidade, em especial no âmbito dos 
Fundos Estruturais, da iniciativa 
comunitária EQUAL e do programa de 
acção de combate à discriminação 
(2001-2006).

2. A Comissão e os Estados-Membros 
assegurarão a coerência e a 
complementaridade entre as acções 
empreendidas no âmbito do presente 
programa e as outras acções da União e da 
Comunidade, em especial no âmbito dos 
Fundos Estruturais, da iniciativa 
comunitária EQUAL, dos programas 
DAPHNE, STOP, PHARE e MEDA, bem 
como do programa contra a exclusão e a 
pobreza, e os objectivos e medidas da 
agenda social, dos programas-quadro de 
investigação e do programa de acção de 
combate à discriminação (2001-2006). 

Justificação:

É muito importante que as medidas comunitárias se completem umas às outras. Todos os 
programas sociais e políticas da Comunidade devem ser harmonizados de acordo com esse 
objectivo. As mulheres encontram-se extremamente sub-representadas nas actividades dos 
programas-quadro de investigação. O aumento da sua participação nesses programas teria 
como resultado uma melhoria qualitativa da política de investigação europeia, que afecta a 
vida de todos os europeus.

(Alteração 29)
Artigo 7º, nº 3

3. Os Estados-Membros esforçar-se-
ão na medida do possível por assegurar a 
coerência e a complementaridade entre as 
actividades do âmbito do presente 
programa e as que são executadas a nível 
nacional, regional e local.

3. Os Estados-Membros facilitarão e 
assegurarão que as acções no âmbito deste 
programa são coerentes com e 
complementam as actividades do âmbito 
do presente programa e as que são 
executadas a nível nacional, regional e 
local.
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Justificação:

Deve-se exigir aos Estados-Membros que garantam a complementaridade cabendo-lhes 
viabilizar e incentivar acções a nível local e regional.

(Alteração 30)
Artigo 9, nº 1

Acompanhamento e avaliação

1. A Comissão efectuará um 
acompanhamento regular do presente 
programa, em cooperação com o comité 
instituído por força do artigo 6º. 

Acompanhamento, avaliação e 
planificação
1. A Comissão efectuará um 
acompanhamento permanente e avaliará 
regularmente a estratégia-quadro e o 
programa, em cooperação com o comité 
instituído por força do artigo 6º. 

A Comissão adoptará anualmente o 
programa de trabalho anual da 
estratégia-quadro, incluindo as acções 
prioritárias a serem desenvolvidas no ano 
corrente.

Justificação:

Não só é importante acompanhar e avaliar, mas também planear, a fim de se poder realizar 
um acompanhamento das medidas.

(Alteração 31)
Artigo 9º, nº 2

2. O programa será objecto de avaliação 
intercalar e final pela Comissão com a 
assistência de peritos externos. A avaliação 
dará conta da relevância e eficácia das 
acções empreendidas em função dos 
objectivos definidos no artigo 2º. Analisará 
ainda o impacto global do programa. No 
âmbito da avaliação, será também 
examinada a complementaridade entre as 
acções do presente programa e as que são 
executadas no âmbito de outras políticas, 
instrumentos e actividades comunitárias 
relevantes.

2. O relatório anual será apresentado pelo 
Presidente da Comissão num debate anual 
no Parlamento Europeu. As acções 
apresentadas com vista a promover a 
igualdade entre homens e mulheres poderão 
servir de base a um relatório anual por parte 
do Parlamento Europeu. 
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Justificação:

Seria muito importante que o Parlamento Europeu realizasse um debate anual sobre a 
igualdade entre homens e mulheres.

(Alteração 32)
Artigo 9º, nº 5 bis (novo)

 5 bis. Todos os relatórios de avaliação 
devem indicar em que medida os fundos se 
encontram disponíveis para os 
Estados-Membros e os órgãos 
governamentais e em que medida se 
encontram disponíveis para as ONG.

Justificação:

Todos os relatórios de avaliação deveriam incluir uma avaliação sobre em que medida os 
fundos estão disponíveis para os Estados-Membros e os órgãos governamentais por um lado, 
e as ONG, por outro. Nos relatórios dos programas anteriores isto não era claro.

(Alteração 33)
Anexo, I

Anexo I
Estratégia-quadro da Comunidade para a 
Igualdade entre Homens e Mulheres 
(2001-2005)
(inserir todo o texto da estratégia após a 
Decisão do Conselho e antes do Anexo II)

Or. en

Justificação:

O objectivo último é a execução desta estratégia de modo que ela deveria estar incluída como 
anexo à decisão do Conselho. Por conseguinte, as páginas 3, que começa com a Estratégia, 
até à página 24 que termina com uma nota de rodapé nesta página, no COM(2000) 335, 
deveriam ser incluídas como Anexo I.
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(Alteração 34)
Título, Anexo

Anexo II

Justificação:

A consequência lógica de incluir a estratégia como Anexo I.

(Alteração 35)
Anexo, I, nº 1

1. Vida económica 1. Vida económica
Esta área está relacionada com as persistentes 
disparidades entre mulheres e homens no 
mercado laboral e com as formas de as 
colmatar. Os objectivos são aumentar a taxa 
de emprego e reduzir a taxa de desemprego 
das mulheres, a segregação entre mulheres e 
homens no mercado de trabalho e o fosso 
salarial entre mulheres e homens.

Esta área está relacionada com as persistentes 
disparidades entre mulheres e homens no 
mercado laboral e com as formas de as 
colmatar. Os objectivos são aumentar a taxa 
de emprego e reduzir a taxa de desemprego 
das mulheres, e aumentar a presença das 
mulheres em posições administrativas de 
alto nível, a segregação entre mulheres e 
homens no mercado de trabalho e o fosso 
salarial entre mulheres e homens. 
Pelo menos 40%  das dotações dos Fundos 
Estruturais deveriam ser atribuídas a 
medidas centradas nas condições e 
necessidades das mulheres, bem como 
promover e reforçar a iniciativa 
empresarial das mulheres

Justificação:

Os Fundos Estruturais são o instrumento mais importante da Comunidade e pelo menos 40% 
deveria centrar-se nas mulheres. Este é um dos objectivos operacionais do Programa e deve 
ser destacado neste contexto. As mulheres são discriminadas no domínio do auxílio à criação 
de empresas. É conveniente valorizar esta criatividade,  que não só reforça o papel das 
mulheres, mas também permite a criação de postos de trabalho.
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(Alteração 36)
Anexo, I, nº 2

2. Igualdade de participação e representação 2. Igualdade de participação e representação
Esta área incide na insuficiente participação 
das mulheres em órgãos de tomada de 
decisão. As acções introduzem estratégias de 
promoção das mulheres na tomada de decisão 
política, económica e social, incluindo 
actividades na área das relações externas e da 
cooperação para o desenvolvimento.

Esta área incide na insuficiente participação 
das mulheres em órgãos de tomada de 
decisão. As acções introduzem estratégias de 
promoção das mulheres em todas as esferas 
da vida, tais como na tomada de decisão 
política, económica e social, a todos os 
níveis, a saber, comunitário, nacional, 
regional e local, incluindo actividades na 
área das relações externas e da cooperação 
para o desenvolvimento.

Justificação:

Cumpre salientar que as mulheres estão mal representadas a todos os níveis, nomeadamente 
a nível local. 

(Alteração 37)
Anexo I, nº 3

3. Direitos sociais 3. Direitos sociais
É necessária a integração eficaz da 
perspectiva de género a ser aplicada a todas 
as áreas com repercussões na vida 
quotidiana das mulheres, tais como 
políticas de transportes, saúde pública e 
combate à discriminação por outros 
motivos. As acções terão por objectivo 
melhorar a aplicação da legislação 
comunitária, em especial a protecção social 
nas áreas da licença parental, protecção da 
maternidade e tempo de trabalho.

É necessária a integração eficaz da 
perspectiva de género a ser aplicada a todas 
as áreas com repercussões na vida 
quotidiana das mulheres, tais como 
políticas de transportes, saúde pública e 
combate à discriminação por outros 
motivos. É também necessária a 
coordenação com o Programa de Acção 
Comunitário de Combate à Discriminação 
e com outros programas de acção nesta 
matéria. As acções,terão por objectivo 
melhorar a aplicação da legislação 
comunitária, em especial a protecção social 
nas áreas da licença parental, protecção da 
maternidade e tempo de trabalho, bem 
como da criação de infra-estruturas 
(guarda de crianças, assistência aos 
idosos) que permitam conciliar vida 
familiar e profissional.
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Justificação:

A coordenação com outros programas nesta matéria é importante.  Em determinados 
períodos da sua vida activa, as  mulheres  vêem entravadas as sua actividades  profissionais, 
políticas ou sociais devido às obrigações decorrentes da sua vida familiar, nomeadamente 
tratar dos filhos ou de familiares mais idosos. 

(Alteração 38)
Anexo, I, nº 4

4.Vida civil
Esta área incide no exercício dos direitos 
humanos das mulheres. As acções 
promoverão o reconhecimento dos direitos 
humanos das mulheres, o exercício dos 
direitos de igualdade de oportunidades e o 
reforço do combate a qualquer tipo de 
violência associada ao género e ao tráfico de 
mulheres.

4.Vida civil
Esta área incide no exercício dos direitos 
humanos das mulheres, também nos países 
em vias de desenvolvimento. As acções 
promoverão o reconhecimento dos direitos 
humanos das mulheres, o exercício dos 
direitos de igualdade de oportunidades e o 
reforço do combate a qualquer tipo de 
violência associada ao género e ao tráfico de 
mulheres.

Justificação:

A UE deveria reforçar estes princípios também noutros países de acordo com a declaração 
sobre os direitos humanos das Nações Unidas.

(Alteração 39)
Anexo, II, vertente 1, nº 2

(2) Organização, a nível comunitário, de 
uma Semana Europeia da Igualdade, a 
decorrer em todos os Estados-Membros em 
simultâneo e subordinada ao mesmo tema, 
coordenada pela Comissão e conduzida pela 
autoridade responsável em cada 
Estado-Membro.

(2) Organização, a nível comunitário, de 
uma Semana Europeia da Igualdade, a 
decorrer em todos os Estados-Membros, 
incluindo os países candidatos, em 
simultâneo e subordinada ao mesmo tema, 
coordenada pela Comissão e conduzida pela 
autoridade responsável em cada 
Estado-Membro.

Justificação:
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Queremos sublinhar a importância do envolvimento dos países candidatos.

(Alteração 40)
Anexo II, nº 1, ponto 2 bis (novo)

2 bis. Organização de manifestações 
comuns nos Estados-Membros no dia 
proclamado pelas Nações Unidas de 
combate à violência contra as mulheres e 
as crianças, em 25 de Novembro de cada 
ano. 

Justificação:

Este dia foi proclamado pelas Nações Unidas em 1999 e é importante que a Comunidade o 
apoie.

(Alteração 41)
Anexo II, vertente 1, nº 2 bis (novo)

2bis. Recomenda-se aos Estados-Membros 
que estabeleçam um código de conduta para 
os meios de comunicação social de massas 
sobre a igualdade entre homens e mulheres.

Justificação:

Visto não existir qualquer controlo sobre os meios de comunicação social é importante 
apoiar uma reforma no âmbito dos próprios meios de comunicação social.

(Alteração 42)
Anexo, II, vertente 1, nº 3

(3) Organização de campanhas e outras 
manifestações nos meios de comunicação 
europeus em apoio do intercâmbio 
transnacional de informações e da 
identificação e divulgação de boas práticas, 
incluindo a atribuição anual de um prémio às 
empresas bem sucedidas na promoção da 
igualdade entre mulheres e homens e com o 
objectivo de reforçar a visibilidade da 
problemática do género.

(3) Organização de campanhas e outras 
manifestações nos meios de comunicação 
europeus em apoio do intercâmbio 
transnacional de informações e da 
identificação e divulgação de boas práticas, 
incluindo a atribuição anual de um prémio às 
empresas e associações bem sucedidas na 
promoção da igualdade entre mulheres e 
homens e com o objectivo de reforçar a 
visibilidade da problemática do género.
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Justificação:

No âmbito de aplicação da estratégia-quadro, o papel e as conquistas das associações têm de 
ser consideradas ao mesmo título do que acontece com as empresas.

(Alteração 43)
Anexo, II, vertente 1, nº 6 bis (novo)

 Publicação e divulgação – em particular nos 
países candidatos – de uma versão 
actualizada da legislação da jurisprudência 
relevante da UE relativa à discriminação 
sexual.

Justificação:

Os países candidatos deveriam estar e ser informados sobre o estado geral e os últimos 
desenvolvimentos no que respeita à legislação e jurisprudência sobre a igualdade de 
oportunidades entre homens e mulheres na União Europeia, dado que isso faz parte do acervo 
comunitário.

(Alteração 44)
Anexo II, nº 2, ponto 1

1. Desenvolvimento e divulgação de 
estatísticas comparáveis, repartidas por 
sexos, séries estatísticas sobre a situação de 
homens e mulheres em diferentes áreas 
políticas.

1. Desenvolvimento e divulgação de 
estatísticas comparáveis, repartidas por 
sexos, séries estatísticas sobre a situação de 
homens e mulheres em diferentes áreas 
políticas e estatísticas relativas aos 
salários das mulheres e dos homens para 
trabalho igual.

Justificação:

Estatísticas comparáveis divididas por sexos no que respeita a trabalho igual são um 
instrumento importante para avaliar a aplicação do nº 4 do artigo 141º do Tratado.

(Alteração 45)
Anexo, nº 2, ponto 3

3. Análise da situação das mulheres 3. Análise da situação das mulheres 
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no mercado de trabalho, aplicação da 
legislação relativa à igualdade nos 
Estados-Membros; serão efectuados 
estudos para avaliar a influência e o 
impacto da protecção social e da 
fiscalidade em homens e mulheres e os 
progressos registados em termos da 
representação feminina nos níveis de 
tomada de decisão, sendo posteriormente 
divulgados os resultados e as lições a 
retirar. 

no mercado de trabalho, aplicação da 
legislação relativa à igualdade nos 
Estados-Membros; serão efectuados 
estudos para avaliar a influência e o 
impacto da protecção social e da 
fiscalidade em homens e mulheres, a 
importância de uma redução geral do 
tempo de trabalho e os progressos 
registados em termos da representação 
feminina nos níveis de tomada de decisão, 
as consequências do acesso individual aos 
cuidados médicos e de saúde, os sistema 
de segurança social e de pensões e as 
deficiências na organização do trabalho, 
sendo posteriormente divulgados os 
resultados e as lições a retirar; será dada 
especial atenção aos avanços realizados 
no âmbito da participação e representação 
das mulheres entre os parceiros sociais. A 
possibilidade de extrapolação e aplicação 
de estratégias utilizadas no domínio das 
decisões políticas para o domínio das 
decisões económicas e sociais será 
examinada e estimulada.

Justificação:

Mais de 50 milhões de cidadãos da UE são classificados como pobres e uma grande maioria 
desses são mulheres. Por isso é extraordinariamente importante estudar as suas condições de 
vida e o acesso a sistemas de segurança social. Com demasiada frequência a atenção nesta 
área de acção concentra-se apenas nas decisões políticas, enquanto as mulheres permanecem 
altamente sub-representadas no domínio das decisões económicas e sociais, no qual não são 
realizados tantos esforços para o estabelecimento de um equilíbrio entre os géneros. Este 
domínio de tomada de decisão pode beneficiar das lições aprendidas e das estratégias 
aplicadas no domínio político e merece mais atenção. As disposições do objectivo 
operacional 3.2.2 (criação e manutenção de estatísticas actualizadas), não serão suficientes 
para melhorar o equilíbrio entre os géneros neste domínio de tomada de decisões.

(Alteração 46)
Anexo, II, vertente 2, nº 3 a)  (nova)

3 a) Publicação e divulgação de estudos e 
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relatórios elaborados pelas duas redes de 
peritos da Comissão, isto é a Rede de Peritos 
Jurídicos e a Rede de Peritos sobre as 
Mulheres na Economia.

Justificação:

As actividades das duas redes deveriam ter um maior impacto, nomeadamente através da 
publicação dos seus relatórios. 

(Alteração 47)
Anexo, II, vertente 2, nº 3 b) (nova)

3 b) Promoção da sinergia entre os 
membros das Redes mencionadas em 3 a) e 
a Comissão dos Direitos da Mulher e da 
Igualdade de Oportunidades – bem como o 
Comité Consultivo da Comissão dos Direitos 
da Mulher e da Igualdade de Oportunidades 
entre Homens e Mulheres. 

Justificação:

Uma maior troca de pontos de vista com outros organismos dedicados a este domínio poderia 
também contribuir para uma maior sinergia.

(Alteração 48)
Anexo, II, vertente 2, nº 4

(4) Recolha e avaliação de informação e 
experiências sobre iniciativas bem sucedidas, 
métodos e técnicas relacionados com a 
problemática da mulher nos meios de 
comunicação, como acabar com os 
estereótipos de género e promover uma 
imagem positiva das mulheres e dos homens.

(4) Recolha e avaliação de informação e 
experiências sobre iniciativas bem sucedidas, 
métodos e técnicas relacionados com a 
problemática da mulher nos meios de 
comunicação, como acabar com os 
estereótipos de género e promover uma 
imagem diversificada positiva das mulheres 
e dos homens.
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Justificação:

Não devemos substituir um estereotipo relativamente às mulheres e aos homens por um outro. 

(Alteração 49)
Anexo, II, vertente 2, último parágrafo

Na execução desta vertente, a Comissão 
assegurará em particular a coerência e a 
complementaridade com as actividades 
conduzidas por outros dos seus serviços ou 
por agências europeias; designadamente, a 
Fundação Europeia para a Melhoria das 
Condições de Vida e de Trabalho e o 
Programa-Quadro de I&D da Comunidade.

Na execução desta vertente, a Comissão 
assegurará em particular a coerência e a 
complementaridade com as actividades 
conduzidas por outros dos seus serviços ou 
por agências europeias; designadamente, a 
Fundação Europeia para a Melhoria das 
Condições de Vida e de Trabalho e o 
Programa-Quadro de I&D da Comunidade, 
bem como o CEDEFOP.

Justificação:
O CEDEFOP é útil  para todas as  questões relativas à formação profissional e certificados 
de aptidão.
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PROJECTO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA

Resolução legislativa do Parlamento Europeu sobre a proposta de decisão do Conselho 
sobre o Programa relativo à Estratégia-Quadro da Comunidade para a Igualdade entre 
Homens e Mulheres (2001–2005) (COM(2000)335 – C5-0386/2000 – 000143(CNS))

(Processo de consulta)

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a proposta da Comissão de decisão do Conselho sobre o Programa 
relativo à Estratégia-Quadro da Comunidade para a Igualdade entre Homens e Mulheres 
(2001–2005) (COM(2000)03351),

– Consultado pelo Conselho, nos termos da alínea i) do artigo 13º do Tratado CE 
(C5-0386/2000),

– Tendo em conta o artigo 67º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão dos Direitos da Mulher e da Igualdade de 
Oportunidades e o parecer da Comissão dos Orçamentos (A5-0294/2000),

1. Aprova a proposta da Comissão assim alterada;

2. Convida a Comissão a alterar a sua proposta no mesmo sentido, nos termos do nº 2 do 
artigo 250º do Tratado CE;

3. Solicita ao Conselho que o informe, caso entenda afastar-se do texto aprovado pelo 
Parlamento;

4. Solicita nova consulta, caso o Conselho tencione alterar substancialmente a proposta da 
Comissão;

5. Encarrega a sua Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho e à 
Comissão.

1 Ainda não publicado em JO.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A Comunicação da Comissão estabelece uma estratégia para o progresso da igualdade entre 
homens e mulheres ao longo dos próximos cinco anos (2001-2005).

A Comissão declara na sua comunicação que a democracia é um valor fundamental nos 
Estados-Membros da União Europeia, nos países do Espaço Económico Europeu e nos países 
candidatos à adesão, uma componente essencial das relações externas da UE e da cooperação 
para o desenvolvimento e que uma verdadeira democracia pressupõe que todos os cidadãos – 
mulheres como homens – participem e estejam representados em igual medida na vida 
económica, nos lugares de decisão e na vida social, cultural e civil.

A Comissão entende que se realizaram progressos importantes nos Estados-Membros no que 
respeita à situação das mulheres, mas que continuam a existir discriminações estruturais com 
base no sexo. A Comissão quer portanto abordar esta problemática com uma combinação de 
métodos - paralelamente com a integração da perspectiva de igualdade entre homens e 
mulheres em todos as políticas (gender mainstreaming), aplicam-se medidas especiais em 
benefício das mulheres.

A relatora da comissão partilha inteiramente deste ponto de vista e entende que há boas razões 
para defender que nenhum trabalho no sentido da igualdade entre homens e mulheres terá 
efeitos perduráveis se não forem reforçados simultaneamente os direitos das mulheres.

A relatora deseja sublinhar que a Comissão, os Estados-Membros e o Parlamento têm a 
obrigação de integrar a perspectiva de género nas suas políticas.

É necessariamente do interesse de todos e da maior importância que cada comissário assuma 
verdadeiramente a responsabilidade de realização do gender mainstreaming no seu domínio 
de responsabilidade, através da apresentação anual de linhas de orientação para aplicação do 
princípio e que também anualmente seja levado a cabo um trabalho de  acompanhamento e 
avaliação.

Dado que em última instância, é ao Presidente da Comissão que cabe a responsabilidade, os 
comissários deveriam apresentar anualmente relatórios ao Presidente da Comissão e este, por 
sua vez, ser responsável por apresentar ao Parlamento um relatório anual seguido de debate. 
Desta forma, a questão dos direitos das mulheres e da igualdade entre homens e mulheres, e 
os seus sucessos ou eventuais retrocessos na União, poderiam ser acompanhados anualmente 
pelos cidadãos.

Uma estrutura idêntica deveria ser introduzida em todas as Direcções-Gerais da Comissão e 
nas organizações do Conselho e do Parlamento.

Os pedidos da Comissão em matéria de orçamento para a execução das medidas de apoio – 
chamado Quinto Programa de Acção – encontram-se na rubrica B3-4012 do projecto de 
orçamento,  a qual foi aprovada por unanimidade na Comissão dos Direitos da Mulher e da 
Igualdade de Oportunidades em 4 de Setembro de 2000.

É da maior importância que esta rubrica orçamental seja aprovada na sua totalidade e que o 
programa se possa iniciar imediatamente.
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Do programa faz parte, entre outros elementos, a criação de um certo número de lugares na 
Comissão, os quais são necessários para poder realizar os programas de apoio e os programas-
quadro propostos e para que não sejam desta vez criticados pelos revisores, como aconteceu 
com programas anteriores.

Seria bom que a Comissão apresentasse o orçamento para o programa de forma mais 
especificada, especialmente no que respeita às ideias que presidiram à distribuição pelas cinco 
áreas de intervenção prioritárias que são focalizadas na estratégia. 

No nº 2.2, a Comissão defende que as anteriores iniciativas e programas desenvolveram 
políticas de igualdade entre mulheres e homens mais eficazes para os Estados-Membros, o 
EEE e os países candidatos. É difícil comentar estar afirmação, dado que não são apresentadas 
nem exemplos nem avaliações que apoiem ou contradigam esta afirmação.

A comissão entende que é da maior importância proceder a avaliação continua. A relatora 
lamenta que a avaliação do Quarto Programa-Quadro não se tenha iniciado antes da 
Comunicação da Comissão sobre o Quinto Programa-Quadro.

A Comissão dos Direitos da Mulher entende que a Comissão, durante a realização do próximo 
programa, deveria informar anualmente o Parlamento Europeu sobre o desenvolvimento do 
programa e seus resultados. Para tornar possível um acompanhamento mais eficaz, essa 
informação deveria ser depois completada com uma análise mais profunda e uma avaliação 
total, que deve ser apresentada ao Conselho e ao Parlamento, atempadamente, antes de 
terminar o período de execução do programa.

É da maior importância que a Comissão possa garantir que existe a máxima abertura em torno 
do programa, de forma a que todo e qualquer interessado, a todos os níveis, possa tomar 
conhecimento dos trabalhos, mesmo durante a fase de realização.

Que as diferentes medidas comunitárias, estratégias-quadro e acções dos Estados-Membros se 
possam completar uma às outras – e não se contradizerem – é muito importante, para não 
dizer que é uma evidência fundamental para fazer avançar este projecto.

A Comissão identificou cinco áreas de intervenção de importância estratégica nas quais nos 
deveríamos concentrar nos próximos cinco anos para conseguir modificações estruturais. A 
relatora da comissão não tem nada a opor a esta posição.

No quadro da estratégia, todas iniciativas comunitárias relacionadas com a igualdade entre 
homens e mulheres serão ligadas a uma ou mais das seguintes áreas de intervenção:
 
- Vida económica
- Igualdade de participação e representação
- Direitos sociais
- Igualdade civil 
- Papéis e estereótipos de género

Comentários da relatora:
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Igualdade entre mulheres e homens na vida económica

A Comissão invoca a Cimeira de Lisboa, na qual os Estados-Membros e a Comissão foram 
exortados a promoverem de todas as formas a igualdade entre homens e mulheres na política 
de emprego, diminuindo a segregação no trabalho, tornando mais fácil associar o trabalho e a 
vida de família, especialmente através da fixação de novos pontos de referência para melhores 
cuidados para crianças, estabelecendo objectivos quantitativos, nomeadamente o grau de 
emprego das mulheres deverá aumentar de 51% para 60% até 2010. A proposta  sobre o 
pacote da Comissão para o emprego reveste-se, neste domínio, de  uma grande importância.

No que respeita à importância dos Fundos Estruturais como um dos mais importantes 
instrumentos comunitários, nomeadamente do ponto de vista financeiro, a relatora deseja 
sublinhar que pelo menos 40% dos recursos devem ser “afectados” e focalizados nas 
condições de existência e necessidades das mulheres. Esta posição foi aprovada por 
unanimidade no parecer da Comissão dos Direitos da Mulher sobre o Orçamento, em 4 de 
Setembro de 2000.

Segundo a relatora, deveria ser feita uma repartição semelhante no que respeita à maior parte 
dos programas da União Europeia e actividade dos Fundos.

Continua a haver necessidade de estatísticas relevantes agrupadas por sexo e de estudos sobre 
a importância de uma redução geral do tempo de trabalho, ao mesmo tempo que é necessário 
pôr efectivamente em prática o princípio de igual salário.

Igualdade de participação e representação

Independentemente das intervenções nos processos democráticos dos Estados-Membros, 
doutros Estados e organizações, a necessidade da igualdade de participação e representação 
deve ser constantemente realçada.

Igualdade de acesso aos direitos sociais

A relatora lamenta profundamente que os trabalhos do programa de acção contra a 
discriminação (artigo 13º do Tratado de Amesterdão) e os do presente programa não se 
desenvolvam paralelamente.
Nesta área, a relatora entende que não é dada a devida importância ao Estado providência.
Onde está a preocupação com as mulheres que não estão empregadas, que não são esposas 
nem mães?
Onde é que está a perspectiva de género do cidadão?  
A questão é se as mulheres devem ser sempre vistas, em todas as circunstâncias, como um 
sexo subordinado.

As medidas propostas pela Comissão devem ser completadas com uma revisão do acesso 
individual aos cuidados médicos e de saúde, aos sistemas de segurança social e de pensões, e 
às deficiências na organização do trabalho.

Quando se constata repetidamente que mais do que cinquenta milhões de cidadãos da UE são 
classificados como pobres e que desses as mulheres constituem uma grande maioria, estes 
factos devem ser tidos fortemente em conta e corrigidos.
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Igualdade na vida civil

O objectivo operativo da Comissão nesta área é promover os direitos das mulheres como 
direitos humanos, universais, combatendo a violência relacionada com as diferenças de sexo, 
o tráfico de pessoas para exploração sexual, ao mesmo tempo que a investigação, a recolha de 
dados, a informação, etc.

A Comissão dos Direitos da Mulher gostaria de reforçar a luta contra a violência ligada às 
diferenças de sexo e contra o tráfico de mulheres. É da maior importância que sejam 
mobilizadas forças a todos os níveis e coordenadas para acabar com essas duas manifestações 
que vemos aumentar nas nossas sociedades, para grande sofrimento das pessoas e com 
consequências para toda a vida social.

Nesta área existem dois programas em curso, DAPHNE e STOP, que a relatora considera 
terem recursos muito reduzidos, pelo que se exorta a Comissão a rever e aumentar os recursos 
destinados a estes programas.

A ONU declarou em 1999 o dia 25 de Novembro como Dia Internacional de Combate à 
Violência contra as Mulheres e as Crianças. As instituições da UE são exortadas a observarem 
esta data e a tornarem este dia um dia de manifestação comum.

Não é também tempo de pôr em questão o chamado papel do homem na sociedade moderna?

Modificar atitudes e papeis em função do género

Neste capítulo, a Comissão argumenta justamente contra a forma como a mulher é 
apresentada na comunicação social, como um ser subordinado. A Comissão chega a pedir 
“ajuda” à comunicação social.

A relatora entende que os Estados-Membros deveriam examinar a possibilidade de processar 
a comunicação social aquando de abusos praticados neste domínio e exorta os 
Estados-Membros a celebrarem acordos com a comunicação social relativos a códigos de 
conduta. A relatora gostaria de recomendar que 

o papel da pornografia seja especialmente tido em conta.

Tendo em conta o que acima se descreve; não podemos pedir ajuda à comunicação social. 
Além disso, a comunicação social não faz frequentemente senão reflectir e reforçar a 
realidade social, onde o homem ainda é a norma.

Um pequeno exemplo é o “European Voice”, que quase nunca apresenta mulheres, ou reflecte 
a realidade e as necessidades das mulheres.

Realização

A Comissão planeia continuar a nível comunitário com o Comité que já funcionou durante o 
Quarto-Programa de acção. Este tem duas componentes: um grupo consultivo e um grupo 
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executivo. Para o próximo período do programa planeia-se que o Comité da Comissão 
funcione como coordenador e que a responsabilidade principal da execução caiba aos 
Estados-Membros. Dado que são também os Estados-Membros que designam os membros do 
Comité é da maior importância que estes designem representantes com uma certa autoridade.

A presente proposta de programa afasta-se de forma marcante das anteriores. É, portanto, 
importante que o papel e a responsabilidade do Comité estejam claramente definidos antes do 
programa entrar em vigor, de tal forma que se possam evitar mal entendidos e confusões 
nefastas.

A ideia por detrás desta nova metodologia é aumentar o acesso e a possibilidade de as 
organizações não governamentais participarem activamente e contribuírem para o projecto. É, 
portanto, da maior importância que os Estados-Membros tenham uma função de coordenação 
que torne isso possível e o facilite.

Discute-se actualmente a forma de fazer os países candidatos participarem naturalmente no 
programa. 

As mulheres nos países em desenvolvimento são unicamente mencionadas em termos gerais, 
além de algumas constatações no capítulo de “igual acesso aos direitos sociais”. Importa que 
as medidas destinadas a promover a igualdade de oportunidades nos países candidatos e nos 
países em vias de desenvolvimento sejam parte integrante da estratégia e do programa, de 
forma a que estes países possam participar de forma activa.

Palavras finais para o futuro

A comissão e a relatora estão extremamente descontentes com o reduzido período de tempo 
de que dispuseram para reagir à Comunicação da Comissão sobre a proposta de decisão do 
Conselho  sobre o Programa relativo à Estratégia-Quadro da Comunidade para a Igualdade 
entre Homens e Mulheres (2001–2005). s prazos reduzidos tornaram-se cada vez mais 
frequentes. 

A comissão recomenda por isso à Comissão que planeie o seu trabalho com melhores 
previsões e prazos claros e nítidos.

Na opinião da relatora, o trabalho deverá ser organizado de tal forma  num futuro próximo, de 
modo a  que a Comissão dos Direitos da Mulher e da Igualdade de Oportunidades seja 
constituída como uma comissão de pleno direito, tendo em conta que a Comissão dos Direitos 
das Mulheres, criada como uma fórum subordinado à Comissão do Emprego e dos Assuntos 
Sociais, foi mesmo objecto durante o final da última legislatura de discussões relativas ao seu 
desmantelamento. Hoje podemos ver que os direitos da mulheres são direitos fundamentais 
que não podem unicamente ser ligados ao trabalho assalariado.

Pelas mesmas razões, a relatora gostaria de recomendar que, num futuro próximo, a Comissão 
designe um comissário(a) com a responsabilidade exclusiva dos direitos da mulher e da 
igualdade entre homens e mulheres e também que o Conselho institua  um Conselho de 
Ministros formal para os direitos da mulher e a igualdade entre homens e mulheres.

Para além disso, a relatora considera também importante que a  Comissão, que investigue a 
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possibilidade de criar um Instituto dos direitos da mulher e da igualdade entre homens e 
mulheres.
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PARECER DA COMISSÃO DOS ORÇAMENTOS

destinado à Comissão dos Direitos da Mulher e da Igualdade de Oportunidades

sobre o Programa relativo à Estratégia-Quadro da Comunidade para a Igualdade entre 
Homens e Mulheres (2001-2005) 
(COM(2000) 335 – C5-0386/2000 – 2000/0143 (CNS))

Relatora de parecer: Luciana Sbarbati

PROCESSO

Na sua reunião de 19 de Setembro de 2000, a Comissão dos Orçamentos designou relatora de 
parecer Luciana Sbarbati.

Na sua reunião de 26 e 27 de Setembro de 2000 a comissão procedeu à apreciação do projecto 
de parecer.

Na última reunião, a comissão aprovou as conclusões que seguidamente se expõem por  
unanimidade.

Encontravam-se presentes no momento da votação Terence Winn, presidente; Reimer Böge, 
vice-presidente; Bárbara Dührkop, vice-presidente; Luciana Sbarbati, relatora de parecer; 
Ioannis Averoff, Paulo Casaca, Chantal Cauquil, Carlos Costa Neves, Den Dover, James E.M. 
Elles, Göran Färm, Markus Ferber, Salvador Garriga Polledo, Neena Gill, Catherine Guy-
Quint, Jutta D. Haug, Wolfgang Ilgenfritz, Anne Elisabet Jensen, Constanze Angela Krehl, 
Armin Laschet, Jan Mulder, Juan Andrés Naranjo Escobar, Giovanni Saverio Pittella, Heide 
Rühle, Per Stenmarck, Francesco Turchi, Kyösti Tapio Virrankoski, Ralf Walter e Brigitte 
Wenzel-Perillo.
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BREVE JUSTIFICAÇÃO

A Comissão dos Orçamentos examinou os aspectos orçamentais da proposta e assinalou que  
a ficha financeira do programa prevê um montante de referência  de 53 milhões de euros, o 
que representa um aumento de 77% relativamente ao exercício anterior. Trata-se de um 
aumento importante que o Parlamento apoiará dado que este programa representa uma 
prioridade política. No entanto, a relatora chama a atenção da Comissão dos Direitos da 
Mulher e da Igualdade de Oportunidades em relação à declaração comum de 20 de Julho1 que 
prevê um novo procedimento que permite à autoridade orçamental melhorar o seu controlo 
sobre a compatibilidade das propostas legislativas com o actual quadro financeiro. 

A relatora recorda os limites existentes para o actual período 2000-2006 em que as margens 
disponíveis foram reduzidas em relação às do  período 1993-1999.

Relativamente à execução, a relatora sublinha que a proposta não menciona a necessidade de 
assistência técnica,  embora a  rubrica B…A esteja prevista na nomenclatura orçamental. 

A relatora recorda que, de acordo com a decisão da autoridade orçamental, no contexto do 
B2000,”para os novos programas e acções a imputação na Parte B de despesas com 
assistência técnica  e administrativa em benefício mútuo da Comissão e dos parceiros, deverá 
estar prevista na legislação específica  relativa ao programa ou acção e ser objecto de 
decisão da autoridade orçamental que fixe o respectivo montante máximo”. 

CONCLUSÕES

A Comissão dos Orçamentos insta a Comissão dos Direitos da Mulher e da Igualdade de 
Oportunidades, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar os seguintes elementos na 
proposta de resolução que aprovar:

Texto da Comissão2 Alterações do Parlamento

(Alteração 1)
 Artigo 2º, nº3 (novo)

Princípios

3. O programa será financiado mediante a 
rubrica 3 das Perspectivas Financeiras. 
As dotações serão fixadas pela autoridade 
orçamental  no contexto do procedimento 
anual.  

1 Documento do Conselho nº 10299/00.
2 JO C: ainda não publicado
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Justificação:

De acordo com a declaração comum da ficha financeira  de 20 de Julho de 2000, o 
Parlamento, enquanto autoridade orçamental,  assinala que tal implica um aumento de 23,5 
milhões de euros  em todo o período. Como se indica  na declaração mencionada poderá  ser 
necessária uma revisão das Perspectivas Financeiras,  a fim de  manter o nível dos outros 
programas existentes.  

(Alteração 2)
 Artigo 5º, nº1

Execução do programa e cooperação com os Estados-Membros

1 Competirá à Comissão:

a) assegurar que as acções 
comunitárias abrangidas pelo presente 
programa sejam executadas em 
conformidade com as disposições 
constantes do Anexo; 

1 Competirá à Comissão:

a) assegurar que as acções 
comunitárias abrangidas pelo presente 
programa sejam executadas, mediante 
assistência técnica, em conformidade com 
as disposições constantes do Anexo; 

Justificação:

As necessidades de assistência técnica devem ser incluídas no texto legislativo tal como foi 
acordado pela Comissão e a autoridade orçamental no contexto do B' 2000. 


